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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  ISS. AS 
EMPRESAS QUE AGENCIAM MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA, NOS TERMOS 
DA LEI 6.019/1974, ATUAM COMO MERAS INTERMEDIÁRIAS, PELO QUE 
DEVEM RECOLHER O ISS APENAS SOBRE SUA COMISSÃO EM RAZÃO DO 
AGENCIAMENTO, TENDO EM VISTA QUE OS TRABALHADORES 
TEMPORÁRIOS SÃO CONTRATADOS PELA EMPRESA DE TRABALHO 
TEMPORÁRIO, SENDO, TODAVIA, REMUNERADOS PELAS EMPRESAS 
TOMADORAS DE SERVIÇOS. RESP 1.138.205/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 
1o.2.2010, JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DO MUNICÍPIO DE  SANTO ANDRÉ/SP REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado. Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de efeitos 
infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o reconhecimento da existência 
de eventual omissão, contradição,  obscuridade ou erro material a acarretar, 
invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. 

2.   No presente caso não há qualquer contradição, uma 
vez que seguiu o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
do  julgamento do REsp. 1.138.205/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, pela sistemática do 
recurso repetitivo, de que as empresas que agenciam mão-de-obra temporária, na forma 
da Lei 6.019/1974, atuam como meras intermediárias, devendo pagar ISS apenas sobre 
sua comissão pelo agenciamento, haja vista que os trabalhadores temporários são 
contratados pela empresa de trabalho temporário, sendo, no entanto, remunerados pelas 
empresas tomadoras de serviços. 

3.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, discordância da parte quanto ao conteúdo 
da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, os 
quais não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração do Município de Santo 
André/SP rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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